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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 44ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 29 DE SETEMBRO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e sete minutos do dia vinte e nove de setembro de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antônio Carlos Valadares, Waldemir Moka, Lobão Filho, Ciro Nogueira, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Demóstenes Torres, José Pimentel, Wellington Dias, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Reditario Cassol, Aécio Neves e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. Assina a lista de presença o Senador não-membro Clésio Andrade. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura das atas da 42ª e 43ª Reuniões, que são aprovadas. A Presidente comunica o recebimento do Aviso nº 1590, do Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União, no exercício da Presidência, Ministro Augusto Nardes, encaminhando relação de obras de interesse desta Comissão, com indícios de irregularidades graves identificados em procedimentos fiscalizatórios: (PAC) Construção de Trechos Rodoviários no Corredor Oeste-Norte / BR-163/PA – Divisa MT/PA – Santarém; (PAC) BR-448/RS – Implantação e Pavimentação; (PAC) BR-317/AM – Boca do Acre – Divisa AM/AC; (PAC) Construção da Refinaria Abreu e Lima em Recife - PE. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 1, DE 2011, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que “Altera o art. 6º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e o art. 2º da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, para que a base de cálculo da compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais considere o faturamento bruto resultante da venda do produto mineral.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Aécio Neves, para fazer a leitura do Relatório. A Presidente informa a presença do Vice-Governador do Estado do Pará, Sr. Helenilson Pontes.  Usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Flexa Ribeiro, Waldemir Moka, Walter Pinheiro, Clésio Andrade, Demóstenes Torres. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva aos Senadores, nos termos do § 4º do art. 132 do RISF. É aprovado o Requerimento nº 56, de 2011-CI, para realização de Audiência Pública, com o objetivo de instruir a matéria; e o Requerimento nº 55, de 2011-CI, que solicita que a matéria tramite conjutamente com o Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2011. EXTRA PAUTA – ITEM 1- REQUERIMENTO Nº 56, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inc. II do Regimento Interno do Senado Federal, que seja enviado convite, às autoridades abaixo relacionadas, para que no âmbito desta Comissão de Infraestrutura, em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos, seja realizada Audiência Pública com o objetivo de discutir a eficácia da sistemática da cobrança da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), em face da crescente judicialização do processo. Ministro de Minas e Energia – Sr. Edson Lobão; Governador do Estado do Pará – Sr. Simão Jatene; Governador do Estado de Minas Gerais – Sr. Antonio Anastasia; Diretor de Planejamento e Arrecadação do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) – Sr. Marco Antonio Valadares Moreira; Diretor Presidente do Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM) – Sr. Paulo Camillo Vargas Penna; Diretor Presidente da empresa Vale S.A. – Sr. Murilo Ferreira; Presidente da Associação dos Municípios Mineradores do Brasil (AMIB) - Sr. Anderson Costa Cabido; Governador Marconi Perillo e Governador André Puccinelli”. Aprovado. ITEM 2- REQUERIMENTO Nº 55, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Aécio Neves, que “Nos termos do disposto no artigo 258, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que o Projeto de Lei do Senado nº 1, de 2011 tramite em conjunto com o Projeto de Lei do Senado º 283 ,de 2011, por versarem sobre o mesmo tema.” Aprovado.  ITEM 3- REQUERIMENTO Nº 57, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Demóstenes Torres, que “Nos termos do art. 58, §2º, V, da Constituição Federal, combinado com art. 93, I, do RISF, requeiro que sejam CONVIDADOS para debater o PLS nº 405, de 2011, perante a Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI, em audiência pública, as autoridades abaixo relacionadas: Ruy Alberto Corrêa Altafim, Professor Titular da Escola de Engenharia de São Carlos (USP) com Pós-Doutorado pelo National Institute of Standards and Technology, US; Antônio Muller, Presidente da Associação Brasileira para Desenvolvimento das Atividades Nucleares (Abdan); Samuel Fayad Filho, Diretor de Produção de Combustível Nuclear das Indústrias Nucleares do Brasil (INB); Othon Luiz Pinheiro da Silva Presidente da Eletronuclear; Edson Kuramoto, Presidente da Associação Brasileira de Energia Nuclear (Aben); Carlos Frederico Figueiredo, Diretor Comercial da Nuclep (Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A); Jaime Wallwitz Cardoso, Presidente da Nuclep; Ildo Wilson Grüdtner, Secretário de Energia do Ministério de Minas e Energia; Maurício Tiommo Tolmasquim, Presidente da Empresa de Pesquisa Energética do Ministério de Minas e Energia; Angelo Fernando Padilha, Presidente da CNEN (Comissão Nacional de Energia Nuclear – vinculada ao Ministério de Ciência e Tecnologia); Representante do Ministério do Meio Ambiente.” Aprovado. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 283, DE 2011, de autoria do Senador Clésio Andrade, que “Altera o art. 2º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, para aumentar para 4% a alíquota da compensação financeira pela exploração de minério de ferro.” É aprovado o Requerimento nº 56, de 2011-CI, para realização de Audiência Pública, com o objetivo de instruir a matéria; e o Requerimento nº 55, de 2011-CI, que solicita que a matéria tramite conjutamente com o Projeto de Lei do Senado nº 1, de 2011.  ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009, de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que “Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agencia Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos.” Retirado de Pauta, a pedido do Relator, para reexame da matéria. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 164, DE 2010, de autoria do Senador Pedro Simon, que “Altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que ‘Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências’.” A Presidente concede a palavra ao Relator “ad hoc” Senador Walter Pinheiro, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela rejeição do Projeto. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. ITEM 5 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 37, DE 2011, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “Altera a Lei nº. 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para incluir a obrigatoriedade de as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica substituírem redes aéreas de distribuição de energia por redes subterrâneas em cidades com mais de 100 mil habitantes e dá outras providências”. Retirado de Pauta, a pedido do Relator, para reexame da matéria. ITEM 6 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 372, DE 2011, de autoria da Senadora Ana Amélia e outros, que “Altera a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, para extinguir a arrecadação das quotas da Reserva Global de Reversão (RGR)”. A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Walter Pinheiro, para fazer a leitura do Relatório. Retirado de Pauta para atender solicitação contida no OF.SF/1720/2011, do Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney, para leitura de requerimento para que o Projeto seja examinado pela Comissão de Assunto Econômicos. ITEM 7 – OFÍCIO “S” Nº 48, DE 2011, de autoria da Prefeitura Municipal de Caucaia - (CE), que “Encaminha, nos termos do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004 (contratação de parceria público-privada), informações relativas ao cumprimento, pela Prefeitura Municipal de Caucaia - (CE), dos limites e parâmetros estabelecidos na citada lei.” A Presidente concede a palavra ao Relator “ad hoc” Senador Delcídio do Amaral, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pelo conhecimento da matéria e seu arquivamento, com o envio da presente deliberação ao Ministério da Fazenda para dar ciência ao órgão competente. A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa. ITEM 8 – REQUERIMENTO Nº 58, DE 2011, de autoria do Senador Álvaro Dias e Flexa Ribeiro, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública por esta Comissão, a fim de discutir o VENCIMENTO DAS CONCESSÕES NO SETOR ELÉTRICO. Participantes convidados: Edison Lobão, Ministro das Minas e Energia; Robson Braga de Andrade, Presidente da Confederação Nacional da Indústria; e Rodrigo Costa da Rocha Loure, Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Paraná.” Aprovado. ITEM 9 – REQUERIMENTO Nº 59, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Ricardo Ferraço e Flexa Ribeiro, que “Requeiro, nos termos do Art. 93, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência Pública para tratar da situação das rodovias e ferrovias brasileiras e de suas concessões. Para discutir o tema, requeiro sejam convidados: Bernardo Figueiredo – Presidente da Agencia Nacional de Transportes Terrestres - ANTT; Moacir Servilha Duarte – Diretor-Presidente da Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias – ABCR; e Rodrigo Vilaça – Presidente-executivo da Associação Brasileira de Transportadores Ferroviários – ANTF e Presidente da Associação Brasileira de Logística”. Aprovado. ITEM 10 – REQUERIMENTO Nº 60, DE 2011 – CI/CAE, de autoria do Senador Ricardo Ferraço e Flexa Ribeiro, que “Nos termos dos artigos 215 e 397, § 1º, do Regimento Interno do Senado Federal, venho requerer a realização de audiência pública conjunta das Comissões de Assuntos Econômicos e de Serviços de Infraestrutura para ouvir o Ministro de Minas de Energia, Senador Edison Lobão, sobre a renovação das concessões de energia elétrica com vencimento nos próximos anos”. Aprovado. Após a deliberação das matérias, a Presidente concede a palavra ao Senador Delcídio do Amaral. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e trinta e oito minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 44ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das Atas das 42ª e 43ª Reuniões.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovadas.

Comunico o recebimento do Aviso nº 1.590, do Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União no exercício da Presidência, Ministro Augusto Nardes, encaminhando relação de obras de interesse desta Comissão com indícios de irregularidades graves identificados em procedimentos fiscalizatórios: (PAC) Construção de Trechos Rodoviários no Corredor Oeste-Norte/BR-163/PA – Divisa MT/PA – Santarém; (PAC) BR-448/RS – Implantação e Pavimentação; (PAC) BR-317/AM – Boca do Acre – Divisa AM/AC; (PAC) Construção da Refinaria Abreu e Lima em Recife – PE.

O referido documento está à disposição na Secretaria da Comissão em mídia digital.

Item 1 da pauta

ITEM 1

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 1, DE 2011

Altera o art. 6º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e o art. 2º da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, para que a base de cálculo da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais considere o faturamento bruto resultante da venda do produto mineral.

Autoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatoria: Senador Aécio Neves

Relatório: Pela aprovação do projeto, nos termos da emenda substitutiva que apresenta.

Observação: A matéria será apreciada em decisão terminativa pela Comissão de Assuntos Econômicos.
Concedo a palavra ao Senador Aécio Neves para proferir o seu relatório.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Srªs e Srs. Senadores, tratamos hoje de um tema de extrema relevância que já chega a esta Casa com enorme atraso.

Antes, inclusive, de iniciar a leitura do relatório, faço aqui referência a que existe, além do projeto que relato, do ilustre Senador paraense Flexa Ribeiro... (Pausa.)

Dizia, Srª Presidente, que, além do projeto que relato a partir de agora, do ilustre Senador Flexa Ribeiro, tramita também nesta Casa um projeto que avança na mesma direção, não exatamente com as mesmas propostas, mas com o mesmo sentido e com a mesma preocupação, do meu ilustre conterrâneo, Senador por Minas Gerais, Clésio Andrade.

Na verdade, a nossa preocupação é permitir que os Estados e Municípios mineradores passem a ter condições de recuperar, num primeiro momento, as áreas degradadas pela mineração e também estimular a constituição de novas vocações econômicas quando as jazidas perdem a sua capacidade de exploração.

Durante os oito anos em que fui Governador do Estado de Minas Gerais, responsável por cerca de 50% da produção de minério de ferro do País, travamos essa discussão com o Governo Federal em todos os níveis. Infelizmente, até hoje, por mais que tenha sido por várias vezes anunciado, não recebemos ainda as linhas gerais do novo marco regulador do setor.

Por essa razão, já que essa questão não pode mais aguardar outras decisões de outras instâncias, apresento um relatório que – acredito – atende ao interesse dessas regiões, mas, mais do que isso, atende aos interesses do Brasil.

O Projeto de Lei do Senado PLS nº 11, de 2011, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, altera o art. 6º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e o art. 2º da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990. Com isso pretende que a base de cálculo da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais considere o faturamento bruto resultante da venda do produto mineral.

A medida objetiva aumentar a receita dos entes federados – União, Estados e Municípios – com a respectiva compensação financeira mediante a ampliação da sua base de cálculo, além de buscar solução para o conflito entre dispositivos legais vigentes que regulam a matéria e geram insegurança jurídica nos atores que participam ou têm relação com o setor de mineração do País.

Esses são os principais argumentos do autor para justificar a matéria.
A proposição, que se encontra nesta Comissão de Serviços de Infraestrutura (Cl), tramitará ainda pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), a quem caberá decisão em caráter terminativo.
Na Comissão de Infraestrutura, foram oferecidas duas emendas à proposição no prazo regimental, ambas de autoria do ilustre Senador Flexa Ribeiro.

Uma das emendas propõe dispositivo que cria a cobrança de participação especial para jazidas de grande produtividade, na verdade, buscando alguma isonomia com o que o ocorre hoje com a exploração de petróleo, em formato semelhante ao da cobrança realizada, como disse, na exploração petrolífera.

A outra emenda propõe que a base de cálculo da Cfem seja tomada com base em preço de referência estabelecido pelo Poder Executivo.
II – ANÁLISE
Compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura (Cl), nos termos do art. 91, inciso I, combinado com o art. 104, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, manifestar-se sobre o mérito do presente projeto de iei.
Preliminarmente, é de fundamental importância registrar o bom e oportuno propósito que orientou a elaboração da presente proposição, assim como a do Senador Clésio Andrade. Registro também que os aspectos relativos à iniciativa e à competência legislativa da presente propositura serão analisados posteriormente pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).
Como já foi mencionado, o PLS n° 1, de 2011, traz alterações às Leis n° 7.990, de 1989, e n° 8.001, de 1990, que disciplinam o pagamento da compensação financeira prevista no art. 20 da Constituição Federal, em particular da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais – Cfem.

De acordo com esses normativos, a Cfem deve ser calculada com base no faturamento líquido da exploração de recursos minerais, do modo especificado nesses diplomas legais.
Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988, art. 20, § 1o, a Cfem é devida aos Estados, Distrito Federal, Municípios e órgãos da Administração da União como contraprestação pela utilização econômica dos recursos minerais extraídos do subsolo, recursos esses que são considerados bens da União, conforme disposto no mesmo artigo da Constituição. Assim reserva-se o direito da União e de seus entes federados a serem compensados pela exploração desses recursos.

É importante mencionar que o órgão responsável pela regulação e pela fiscalização da arrecadação da Cfem atualmente é o Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, segundo o disposto no art. 3°, inciso IX, da Lei n° 8.876, de 2 de maio de 1994.
Para se determinar o valor da Cfem, as alíquotas aplicadas sobre o faturamento líquido variam de acordo com a substância mineral. Os recursos obtidos dessa cobrança são distribuídos da seguinte forma: 12% para a União (Ministério de Minas e Energia e Fundo Nacional de Desenvolvimento Tecnológico e Científico – FNDCT); 23% para o Estado onde for extraída a substância mineral; e 65% para o Município produtor.

Tais recursos devem ser aplicados em projetos que, direta ou indiretamente, revertam em prol da comunidade local e não podem ser usados para pagamento de dívida ou do quadro permanente de pessoal da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
A Cfem é devida, portanto, pelas mineradoras em decorrência da exploração de recursos minerais para fins de aproveitamento econômico. O fato gerador da Cfem é a saída, por venda, do produto mineral das áreas de exploração do recurso, bem como a sua transformação industrial ou seu consumo por parte do minerador.
Ocorre que a respectiva compensação financeira tem sido calculada sobre o valor do faturamento líquido, obtido por ocasião da venda do produto mineral. E chamo a atenção para esta questão, que é central tanto no projeto quanto no substitutivo que ofereço.

O faturamento líquido é resultado do valor da venda do produto mineral, deduzindo-se os tributos que incidem na comercialização, as despesas com transporte e o valor do seguro. Essa mecânica de cálculo considera como base o preço que, no jargão do comércio internacional, é denominado de Free On Board, ou seja, o valor do produto embarcado no porto de origem ou respectivo terminal de embarque.

Permite-se assim, que, a partir de faturamento calculado com base num outro preço, denominado Cost of Insurance and Freight, que inclui transporte e seguro, sejam deduzidos esses dois componentes de formação do preço para que se chegue ao preço FOB, inferior ao preço CIF. A base de cálculo da compensação financeira, então, é reduzida, uma vez que se considera para seu cálculo o preço FOB, e não o preço CIF.

Essa situação, dentre outras, é fonte de conflitos na medida em que há divergências de interpretação relativamente ao que pode ou não ser considerado como uma despesa dedutível. Por exemplo, tome-se o caso de uma empresa, ilustre Senador Walter Pinheiro, que extraia o minério do subsolo e ela mesma faça o seu transporte por longas distâncias para outra planta – encontramos inúmeros casos, e o Senador Clésio vai se lembrar disso, no Estado de Minas Gerais, sobretudo no período em que ele foi meu Vice-Governador –, a fim de que o minério seja, então, beneficiado ou industrializado. 

A primeira dificuldade reside no fato de que a lei não deixa claro se o transporte interno pode ser deduzido da base de cálculo. As mineradoras afirmam que sim, ao passo que o DNPM, que regula e fiscaliza essa atividade, defende que não – aí já há um primeiro impasse jurídico.

Ocorre que o texto da lei não deixa claro se investimentos em caçambas fora-de-estrada, seus custos, ou esteiras de transporte de minério a longas distâncias, utilizados hoje em larga escala, podem ser classificados como transporte para efeito da dedução. Isso pode tornar a base de cálculo da Cfem irrisória – como acontece, na verdade, hoje –, pois as deduções podem ser muito altas, e o valor da compensação financeira (Cfem), como consequência, torna-se inexpressivo.

Ademais, essa metodologia de cálculo trata de forma desigual competidores no mercado, dependendo de se eles realizam ou não o próprio transporte interno do minério – algo que buscamos corrigir no nosso substitutivo.

Outro aspecto, Srª Presidente, que deve ser ressaltado...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Aécio, eu gostaria de receber aqui o Dr. Helenilson Pontes, Vice-Governador do Pará, a quem convido para sentar-se ao lado do Senador Flexa.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Saúdo e cumprimento o ilustre Vice-Governador do Pará, grande Estado minerador brasileiro, que contribuiu de forma substantiva para que nós pudéssemos chegar a este substitutivo. Agradeço de público a contribuição de V. Exª, especialista nessa questão.

Outro aspecto que deve ser ressaltado é o de que, com a edição do Decreto nº 1, de 11 de janeiro de 1991, que regulamentou o pagamento da Cfem, permitiu deduzir da sua base de cálculo os custos operacionais. O fato gerou ainda mais incerteza e confusão na interpretação da lei. Então, muitas empresas mineradoras – e o Senador Flexa estava absolutamente atento a isso quando elaborou o seu projeto – começaram a obter êxitos em ações judiciais que lhes reservavam a condição mais benéfica trazida pelo ato normativo citado, ainda em vigor.

Portanto, pelas razões acima colocadas, ressalto a necessidade e a urgência da alteração da legislação vigente. Daí a importância, mais uma vez repito, do projeto de lei de autoria do ilustre Senador Flexa Ribeiro. Contudo, apresento a seguir um substitutivo que tem por escopo complementar a proposta original nos termos e pelas razões a seguir relatadas.

No art. 6º da Lei nº 7.990, de 1989, propõe-se que a alíquota máxima da Cfem, atualmente de até 3%, seja de até 5% e incida sobre o faturamento bruto e não sobre o faturamento líquido, com o objetivo de atenuar a enorme diferença existente entre os valores arrecadados com os royalties do petróleo e os royalties do minério. Isto porque os royalties do petróleo possuem alíquotas que chegam a 10%, Senador Demóstenes, podendo ser reduzidas para 5% em situações específicas. Alíquotas essas bem superiores às previstas para os royalties do minério, que variam de 0,2% a no máximo 3%, e ainda incidem sobre o faturamento líquido, ao passo que os royalties do petróleo incidem sobre o faturamento bruto.

Apenas para ilustrar aos caros Senadores presentes – Senador Cyro, Senador Ciro, Senador Demóstenes –, faço um rápido retrato da situação atual. O Estado do Rio de Janeiro recebe anualmente um pouco mais de R$6 bilhões em contrapartida à exploração do petróleo, sobretudo em suas águas profundas; o Estado de Minas Gerais, responsável por 50% da produção de minério de ferro do Brasil, receberá, no ano de 2011, alguma coisa em torno de R$225 milhões, algo absolutamente irrisório para o enfrentamento da degradação ambiental e para a superação das dificuldades econômicas decorrentes do fim da exploração das jazidas. 

Certamente, existem diferenças significativas entre esses dois setores econômicos, o de petróleo e o de mineração – e faço questão de realçá-las –, mas nada que justifique uma disparidade tão profunda, Senador Cyro Miranda, Senador Ciro Nogueira, no volume de recursos gerados a título de compensação pela exploração dessas riquezas naturais.

Em razão disso, propõe-se que os royalties do minério também incidam sobre o faturamento bruto, com o intuito de corrigir essa injustificada distorção metodológica em relação aos Estados mineradores, bem como evitar infindáveis discussões na esfera administrativa ou judicial a respeito de quais despesas seriam admitidas como dedução para se obter o faturamento líquido. 

Outro importante aprimoramento no art. 6º da Lei nº 7.990, de 1989, refere-se à equiparação expressa, no texto da lei, das operações de consumo, transferência ou utilização de substância mineral à operação de venda de produto mineral, bem assim a definição de que o faturamento bruto do produto mineral que tiver o status de commodity mineral – e chamo a atenção para esse termo –, ou seja, que tiver cotação no mercado internacional, a base de cálculo não poderá ser inferior ao valor de mercado dessa commodity.

Para alcançar esse desiderato, o Ministério de Minas e Energia divulgará, por força da lei projetada, o valor dessa cotação no mercado internacional e, na sua omissão, o setor poderá utilizar a cotação divulgada pelas respectivas Secretarias de Fazenda estaduais, de forma a assegurar que esse valor mínimo seja previamente conhecido pelos contribuintes. 

O que nós estamos fazendo aqui é garantir uma fiscalização mais efetiva e que a cotação passe pelo referendo do Ministério de Minas e Energia e, só na omissão deste, das Secretarias de Estado da Fazenda.

No art. 2º da Lei nº 8.001, de 1990, propõem-se novos percentuais de incidência da Cfem para substâncias ou produtos minerais que especifica, tendo em vista os percentuais cobrados a esse título no contexto de uma economia globalizada, em função das disponibilidades mundiais de oferta e procura desses bens naturais.

Outra importante modificação no art. 2º da Lei nº 8.001, de 1990, consiste na redefinição dos percentuais de rateio dos recursos arrecadados entre os entes federados, passando a atual distribuição, Senador Clésio, de 12% para a União, 23% para os Estados e 65% para os Municípios, mantendo os 12% para a União, mas dividindo da seguinte forma: 30% para os Estados e o Distrito Federal e 50% para os Municípios, observadas as mesmas destinações específicas atualmente vigentes para o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, para o Departamento Nacional de Produção Mineral e para o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e 8% para a constituição de um fundo especial a ser distribuído entre todos os Municípios do Estado arrecadador.

Volto um pouco ao tempo, saudando a presença do ilustre Governador Senador Blairo Maggi, para lembrar que, no período anterior ao da privatização da Companhia Vale do Rio Doce, a maior mineradora brasileira e a segunda maior do mundo, 8% do resultado do lucro líquido da Vale do Rio Doce eram reinvestidos, através do Estado, para a recuperação dessas regiões degradadas. Isso, obviamente, a partir da privatização da Vale, deixou de ocorrer, gerando um ônus a mais para essas regiões.

Portanto, estamos criando um fundo com 8% para a sua constituição, a ser distribuído, aí sim, entre todos os Municípios do Estado.

Com a mudança nos percentuais das alíquotas das substâncias ou produtos minerais, os quais passam a incidir sobre o faturamento bruto, não haverá perda de arrecadação de nenhum ente federativo.

No art. 3º do Projeto de Lei, propunha-se a criação de uma participação especial na exploração dos recursos minerais, a exemplo da já existente sobre exploração do petróleo, porém com formato mais simples e objetivo, visando a facilitar sua apuração e recolhimento. 

Tampouco o Senador Flexa e o Senador Clésio pretenderam inventar a roda. Buscaram, sim, corrigir essa distorção, visando a uma isonomia, sempre que possível, com os critérios e a forma de arrecadação já existente quanto à exploração de petróleo no Brasil.

Assim, em vez de complexas regras de incidências e deduções para, ao final, aplicar alíquotas que variam de 10% (dez por cento) a 40% (quarenta por cento), como no caso da participação especial do petróleo e do gás natural, utiliza-se como pressuposto da alta rentabilidade de exploração dos recursos minerais a sua exportação para o exterior, aplicando-se sobre a mesma a base de cálculo da Cfem, alíquotas específicas e inferiores àquelas, de 1% e no máximo 2,5%, para cálculo da participação especial do minério.

Então, efetivamente, estamos estabelecendo a cobrança de uma participação especial para as grandes jazidas, definidas as grandes jazidas como aquelas que têm volume para a exportação.

Com o objetivo de assegurar maior eficiência na fiscalização e cobrança da Cfem e da participação especial do minério, propõe-se atribuir tais competências aos Estados-membros e ao Distrito Federal relativamente às suas quotas-partes e aos Municípios, garantindo-se a esses o repasse imediato das parcelas a que têm direito na arrecadação, tal como funciona hoje em relação ao ICMS e ao IPVA.

Para evitar que o Governo Federal arrecade e depois distribua a seu bel-prazer aos Estados e Municípios as suas quotas-partes, haverá uma fiscalização e arrecadação tripartite, cada ente federado tendo direito ao repasse imediato das suas parcelas como nenhuma novidade, apenas fazendo com essas parcelas aquilo que já fazemos historicamente com o ICMS e com o IPVA.

Preserva-se também a competência do DNPM em relação às parcelas da União, com permissão para a celebração de convênios para a adoção de sistema de fiscalização e cobranças unificado, tal como já funciona perfeitamente hoje em relação aos tributos submetidos ao regime do Simples Nacional de que trata a Lei Complementar nº 123, de 2006.

Para tanto proponho também a alteração do art. 3º da Lei nº 8.876, de 1994, que dispõe sobre o DNPM. Portanto o DNPM poderá fazer convênios com os Estados para que esses possam exercer a função fiscalizadora e arrecadadora.

Por último, acolho no mérito as duas emendas apresentadas pelo ilustre Senador Flexa Ribeiro, o que me leva a incorporá-las ao substitutivo que ora apresento ao PLS nº 1, de 2011.

III - VOTO

Assim, sensibilizado pela nobre iniciativa do ilustre Parlamentar e entendendo que essa proposta é extremamente importante para que o tema venha à discussão nas Casas do Congresso Nacional, pedimos o apoio de nossos ilustres Pares para a aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 1, de 2011, na forma do substitutivo que apresento a seguir.

Passo, portanto, Srª Presidente, à leitura do substitutivo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1o O art. 6o da Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 6o A compensação financeira pela exploração de recursos minerais, para fins de aproveitamento económico, será de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do faturamento bruto resultante da venda do produto mineral, obtido após a última etapa de beneficiamento inerente ao processo de extração adotado e antes de sua transformação industrial, observado o seguinte:
I
- equipara-se à venda, o consumo, a transferência ou a utilização de substância mineral como insumo no processo industrial, ainda que por outro
estabelecimento do mesmo titular dos direitos minerários;
II
- no caso de produto mineral que tiver cotação no mercado internacional, a base de cálculo não será inferior ao valor da cotação vigente no 15° (décimo quinto) dia útil anterior ao da venda, consumo, transferência ou utilização como insumo.

§ 4º Para os fins do disposto no inciso II deste artigo, o valor da cotação do produto mineral no mercado internacional será divulgado, diariamente, pelo Ministério de Minas e Energia.
§ 5o No caso da não divulgação de que trata o § 4o deste artigo, o índice a ser utilizado poderá ser o divulgado pela respectiva Secretaria Estadual ou Distrital de Fazenda, até o 5o (quinto) dia útil anterior às hipóteses indicadas no inciso II do caput deste artigo. (NR)
Art. 2o O artigo 2o da Lei n°. 8.001, de 13 de março de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:
‘Art. 2o Para efeito do cálculo de compensação financeira de que trata o art. 6o da Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989, considera-se faturamento bruto o total das receitas de vendas, excluídos os tributos incidentes sobre a comercialização do produto mineral.
§  1o O percentual da compensação, de acordo com as classes de substâncias ou produtos minerais, será de:
I - minério de alumínio, caulim, cobre, ferro, manganês, nióbio e níquel: 5% (cinco por cento);
II  - potássio e sal-gema: 3% (três por cento);
III - carvão, fertilizante, rochas ornamentais e demais substâncias minerais: 2% (dois por cento);
IV - ouro, pedras preciosas, pedras coradas lapidáveis, carbonados e metais nobres: 2% (dois por cento), quando extraído por empresas mineradoras, e 0,2% (dois décimos por cento), quando extraído por garimpeiros individuais, associações ou cooperativas de garimpeiros.(NR)
§2°

I - 30% (trinta por cento) para os Estados e o Distrito Federal;
II  - 50% (cinquenta por cento) para os Municípios;
IV – 8% (oito por cento) para a constituição de um fundo especial a ser distribuído entre todos os Municípios do Estado arrecadador.

Ficam preservados os 12% da União.
Art. 3o Os titulares de direitos minerários ficam obrigados ao pagamento de participação especial sobre o resultado da exploração econômica de substância ou produto mineral, nas seguintes situações:
1 - quando o percentual de produto mineral destinado à exportação, ainda que por intermédio de estabelecimento de terceiro, for superior ao destinado à industrialização no mercado nacional, verificado no segundo trimestre anterior ao do pagamento;
II - quando houver substancial volume de extração ou de rentabilidade, nos termos a serem definidos em decreto do Presidente da República.
§ 1o A base de cálculo da participação especial de que trata o caput deste artigo será a mesma da compensação financeira pela exploração de recursos minerais, prevista no art. 6o da Lei n° 7.990, de 1989, com a redação dada por esta Lei.
§ 2o A distribuição da participação especial referida no caput deste artigo será feita da seguinte forma:
I - 50% (cinquenta por cento) para os Estados e o Distrito Federal;
II  - 30% (trinta por cento) para os Municípios;
III - 2% {dois por cento) para o Fundo Nacionai de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, instituído pelo Decreto-Lei n° 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei n° 8.172, de 18 de janeiro de 1991, destinado ao desenvolvimento científico e tecnológico do setor mineral;
IV - 10% (dez por cento) para o Ministério de Minas e Energia, a serem integralmente repassados ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, que destinará 2% (dois por cento) desta cota-parte à proteção mineral em regiões mineradoras, por intermédio do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama;
V - 8% (oito por cento) para constituição de um fundo especial, a ser distribuído entre todos os Municípios do Estado arrecadador.
§ 3o A participação especial de que trata o inciso I deste artigo alcança as seguintes classes de substância ou produto mineral e será apurada mediante aplicação das alíquotas a seguir discriminadas sobre a base de cálculo definida no § 1o deste artigo:
I - minério de alumínio, caulim, cobre, ferro, manganês, nióbio e níquel:2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento);
II - potássio e sal-gema: 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento);
III - carvão, fertilizante, rochas ornamentais e demais substâncias minerais; 1% (um por cento);
IV - ouro, pedras preciosas, pedras coradas lapidáveis, carbonados e metais nobres: 1% (um por cento), quando extraído por empresas mineradoras.

E não haverá cobrança quando extraído por associações ou por cooperativas.
§ 4o A extração das substâncias ou produtos minerais indicados no inciso IV do § 3o deste artigo, quando realizada por garimpeiros individuais, associações ou cooperativas de garimpeiros, é isenta do pagamento da participação especial.
Art. 4o Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e entidades envolvidos no registro, acompanhamento e fiscalização das concessões de direito de pesquisa e na participação no resultado da sua exploração, bem assim na compensação financeira pelo desenvolvimento dessa atividade em seu território, dos 3 (três) âmbitos de governo, deverão considerar a unicidade do processo, para tanto devem articular as competências próprias com aquelas dos demais membros e buscar, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a sua eficácia e linearidade.
Art. 5o O artigo 3o da Lei n° 8.876, de 2 de maio de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3o
VI - fiscalizar a pesquisa, a lavra, o beneficiamento inerente ao processo de extração e a comercialização dos bens minerais, podendo realizar vistorias, autuar infratores e impor as sanções cabíveis, na conformidade do disposto na legislação minerária;

IX – exercer fiscalização e baixar normas de forma concorrente, nos temos da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, ou mediante convénios com órgãos dos Estados e do Distrito Federal sobre a participação no resultado e na arrecadação da compensação financeira pela exploração de recursos minerais de que trata o § 1o do art. 20 da Constituição Federal, relativamente à quota-parte da União.
Art. 6o Relativamente à parcela da compensação financeira pela exploração de recursos minerais e à participação especial de que trata o § 1° do art. 20 da Constituição Federal, que cabe aos entes federados, compete aos Estados e ao Distrito Federal:

I - baixar normas para disciplinar a forma, os prazos e as condições de cumprimento das obrigações dos contribuintes de recolher a contribuição financeira e a participação especial e de prestar as informações necessárias ao controle fiscal da sua arrecadação, bem como instituir penalidades em razão do inadimplemento dessas obrigações e os procedimentos relativos ao contraditório e à ampla defesa;
Il - exercer a fiscalização e cobrança da contribuição financeira e da participação especial, podendo realizar vistorias, diligências, autuar infratores, exigir o seu recolhimento e impor as sanções cabíveis, conforme dispuser a legislação estadual ou distrital;
III - inscrever o débito relativo à contribuição financeira e à participação especial e seus acréscimos legais em dívida ativa, bem como promover a sua cobrança judicial.
§ 1o Os Estados creditarão aos Municípios situados em seu território a parcela da contribuição financeira e da participação especial que lhes cabe, observando os mesmos prazos com que promovem os repasses de que trata o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal.
§ 2o A União, os Estados e o Distrito Federal, mediante convênio, poderão instituir procedimentos unificados de controle, fiscalização e cobrança da contribuição financeira e da participação especial.
§ 3o Os Estados deverão franquear aos Municípios acesso às informações relativas à fiscalização e cobrança da contribuição financeira e da participação especial cujos fatos geradores ocorrerem em seus territórios, desde que preservado o sigilo fiscal sobre a situação econômica ou financeira do contribuinte e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades.
Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Apenas para concluir, ilustre Presidente, agradeço a paciência de V. Exª e do Plenário.

Faço apenas uma conclusão, reiterando aquilo que todos sabemos. 

Esta é uma matéria extremamente complexa e não é nova para nenhum de nós que estamos aqui. Há um sentimento nacional hoje, não apenas dos Estados, mas também do Governo Federal, de que é absolutamente necessário corrigir essa injustiça, essa desproporção absurda entre aquilo que recebem Estados e Municípios mineradores em relação aos que têm outro tipo de atividade especial como a do petróleo.

Sabemos todos que essa é uma questão que mexe com interesses dos mais variados. Particularmente, até pela minha trajetória política como Governador do maior Estado minerador do Brasil, tive inúmeras conversas com o Governo Federal, com as empresas mineradoras, em especial com a Vale do Rio Doce. Nós sabemos que há divergências em relação a essa questão. No momento em que apresento esse relatório, antecipo que a informação que tenho é de haverá pedidos de vista, o que considero absolutamente democrático e natural.

Senador Demóstenes e demais Senadores aqui presentes, é uma oportunidade única de enfrentarmos essa questão com a serenidade e com a maturidade com que ela precisa ser enfrentada. É preciso que o Governo Federal e que as empresas mineradoras, em especial, se sentem à mesa e compreendam que não é mais possível assistirmos a lucros crescentes que todos estimulamos e aplaudimos, mas sem que a contrapartida seja a de dar às regiões degradas as condições mínimas para enfrentar as dificuldades quase insolúveis que têm hoje. 

A Companhia Vale do Rio Doce – fui daqueles, ao contrário de muitos que aqui estão, que consideraram a privatização dela algo absolutamente acertado –, para orgulho de todos nós, brasileiros, apresentou um resultado de lucro líquido no primeiro semestre deste ano de cerca de 22 bilhões de reais. Podemos antever um lucro duas vezes maior do que esse até o final do ano, apenas nesse exercício, mas não é justo – e nós devemos ter, como representantes da Federação, essa visão –, e aqueles que tiveram possibilidade de visitar, seja no Pará, seja em Goiás, do Senador Cyro Miranda e do Senador Demóstenes, seja na Bahia, do Senador Walter, seja em Mato Grosso, do Senador Moka, essas regiões degradadas compreenderão a importância de estarmos aqui não fazendo vigorar ou fortalecer ou potencializar o antagonismo, mas compreendendo que é hora de termos a serenidade e a sensibilidade necessárias para enfrentarmos essa questão, permitindo que as empresas mineradoras continuem tendo capacidade concorrencial, continuem tendo lucros extremamente fantásticos, distribuindo dividendos para todos seus acionistas, mas sem que as regiões de onde elas tiram esse lucro e que não terão esse minério, esse produto renovado, percam qualidade de vida e se degradem do ponto de vista econômico e social, como vem ocorrendo hoje.

Portanto, com essas considerações finais, solicito aos Srs. Senadores que, se não for possível hoje, como eu gostaria, compreendam que essa não pode ser uma questão que coloque de um lado mineradoras e de outro lado os Estados e os Municípios brasileiros. É importante que todos estejamos juntos para encontrar o equilíbrio, que é sempre o melhor caminho para solucionar questões dessa gravidade.

Muito obrigado, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) –  Agradeço ao Senador Aécio Neves.

 Em discussão o projeto. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Para discutir, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Para discutir, Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidenta, Senadora Lúcia Vânia, Sr. Relator, Senador Aécio Neves, Vice-Governador do Pará, Dr. Helenilson Pontes, e Srs. Senadores, quero primeiro parabenizar o parecer do Senador Aécio Neves. Ele, no seu parecer, fez melhoramentos e introduziu propostas que vieram enriquecer a idéia inicial, Senador Aécio Neves, da apresentação do projeto que fizemos no dia 2 de fevereiro de 2011.

Esse projeto, Senadora Lúcia Vânia, é o de nº 001, de 2011, do Senado Federal.

O Senador Aécio já aventou a intenção de alguns dos Srs. Senadores solicitarem vista sobre o parecer, para que ele possa ser debatido.

Eu entendo – e ele já disse isso – que é democrática a solicitação do pedido de vista, mas gostaria de fazer aqui um apelo e vou justificar o apelo que faço.

Os dados que o Senador Aécio colocou são por si sós esclarecedores da necessidade que temos de fazer essa revisão urgente do Código de Mineração e em especial na questão da cobrança da Cfem sobre a produção mineral.

Estive, Senador Aécio, com o Ministro Lobão e V. Exª também conversou com ele. No início da legislatura, conversei com o Ministro Lobão sobre o projeto e S. Exª me disse que o Governo Federal estava estudando um novo Código de Mineração que encaminharia ao Congresso. Mas, lamentavelmente, não tinham ainda fechado o texto da proposta e por isso não tinha sido encaminhado. Eu lhe disse que estava com um projeto pronto para apresentar, para que pudéssemos iniciar a discussão, abrir a discussão pelo Congresso Nacional, que é a Casa que deve legislar. E S. Exª disse que sim, que poderia ser feito. Eu o fiz.

Lamentavelmente, os afazeres do Senador Jorge Viana, a quem o projeto foi encaminhado para relatar, não permitiram que ele trouxesse ao plenário da Comissão durante o primeiro semestre deste ano de 2011. Perdemos importantes meses de trabalho para aprofundar a discussão, Senador Aécio Neves.

V. Exª, em boa hora, estabeleceu entendimento como Senador Jorge Viana e com a Presidente Lúcia Vânia. O Senador Jorge Viana retornou o processo à Mesa da Comissão, a qual redistribuiu a V. Exª, que, em tempo recorde, pela competência, inteligência e experiência que já demonstrou ao longo de sua carreira, da sua vida política e executiva no Governo do Estado de Minas Gerais, apresenta um brilhante substitutivo ao projeto de minha autoria.

Temos um projeto semelhante, apresentado pelo Senador Clésio Andrade, que trata do mesmo assunto.

Os dados, como eu disse, que o Senador Aécio já apresentou justificam a necessidade de abrirmos a discussão.

Senador Aécio, tenho aqui alguns dados e é importante que fique claro que nós não somos contra as empresas mineradoras, muito pelo contrário. Da mesma forma que o Senador Aécio, quando Governador de Minas ou como Deputado Federal, defendeu a privatização, entre aspas, da Companhia Vale do Rio Doce, eu estava na época, Senador Aécio, Senadora Lúcia e Vice-Governador Helenilson, como Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Pará, também levantei a bandeira e fui a favor da privatização. Achava eu que, para o Brasil, para os Estados e para os Municípios, a Vale privatizada, que realmente teve um avanço que não teria como estatal, poderia trazer melhoria de qualidade de vida para todos os brasileiros que sofressem o impacto da mineração. Então, eu sou a favor das empresas mineradoras, mas sou a favor, primeiro, dos brasileiros e dos paraenses. 

Nós não podemos, Senador Walter Pinheiro, como representantes dos Estados aqui no Senado Federal, aceitar que recursos que deveriam atender à demanda que os Estados e Municípios sofrem com o impacto da mineração no atendimento à saúde, à educação, à segurança, à infraestrutura sejam carreados, Senador Aécio, para os acionistas das companhias, em especial da Vale, que é a maior mineradora do Brasil e a segunda ou terceira mineradora do mundo.

Então, eu tenho dados que são impressionantes por si sós. Com esses dados, Senador Walter, nós não poderíamos mais postergar o início da discussão dessa matéria.

A produção petrolífera de 2009 foi de R$47 bilhões, o dobro da produção mineral, que foi de 24 bilhões, ou seja, o faturamento da produção de petróleo foi o dobro do faturamento da produção mineral.

O Estado brasileiro, os Municípios e os Estados produtores de petróleo receberam, em compensação pelos royalties de petróleo, 16,3 bilhões de royalties e os Estados mineradores receberam 22 vezes menos, Senador Moka. Vinte e duas vezes menos! Ou seja, do faturamento de petróleo, que é o dobro do mineral, a compensação para os Estados foi 22 vezes menor. O petróleo ofereceu aos Estados e Municípios produtores e à União 16 bilhões, e o setor mineral, em 2009, menos de um bilhão: 0,74 bilhão.

A Companhia Vale do Rio Doce apresentou, como já foi dito pelo Relator – a Companhia Vale, desculpe –, um lucro, no primeiro semestre de 2011, de R$21,5 bilhões.

Nada contra o lucro, nada contra o lucro, mas não é possível que, comparado, como eu disse, com a venda do petróleo... A Petrobras apresentou também um lucro recorde de 21,9 bilhões, praticamente o mesmo lucro da Vale, com o dobro do faturamento, ou seja, há alguma coisa de errado no reino da Dinamarca, e nós precisamos fazer, aqui no Senado Federal, essa correção.

Não podemos, Senador Aécio, V. Exª também e os Senadores, deixar de tomar uma posição com relação ao que ocorre, porque, além do valor mínimo de Cfem sobre os minerais, transferido aos Estados e Municípios, as mineradoras, especificamente a Vale, por ser a maior mineradora, a que atua basicamente, que tem a sua produção estabelecida em Minas e no Pará, ainda usam de artifícios de elisão fiscal – artifícios legais, mas imorais –, para reduzir a transferência dos recursos para os Estados e Municípios.

Como a legislação atual permite e determina que a cobrança da Cfem seja feita sobre o valor líquido da exportação e não sobre o valor bruto, como é no petróleo, a Vale embute no custo de produção despesas que não são aceitas pelos Estados e Municípios e são discutidas no contencioso, Senador Demóstenes Torres. A Justiça está cheia de processos de Estados e Municípios contra a Companhia Vale.

Ainda agora, no fim do governo passado, do Presidente Lula, o Presidente da Vale foi sacado fora pelo Governo Federal porque se negava a transferir aos Estados, aos Municípios e à União R$4 bilhões, valor que estava sendo discutido, de pagamentos a menor dos royalties. E até hoje não foi resolvido. Havia duas pendências da Vale: uma de R$4 bilhões a Estados, Municípios e União, de Cfem, e uma de R$5 bilhões, uma questão que estava sendo discutida na Receita do Brasil. Essa a Vale pagou, depositou os R$5 bilhões. Mas Estados e Municípios não tiveram da Vale nenhum sinal de entendimento.

E pior ainda, pior do que isso, Senador Moka, a companhia Vale do Rio Doce, Senador Clésio, exporta, fatura, melhor dizendo, o minério de ferro para uma subsidiária da Vale nas Ilhas Cayman. E, das Ilhas Cayman, ela fatura o minério de ferro para o consumidor final, a China ou qualquer outro país importador.

O que se faz com isso? É legal? É legal. É legal. Só que a nota fiscal viaja pelas Ilhas Cayman e o minério de ferro vai direto do Porto de Itaqui, do porto lá do Espírito Santo...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – De São João Del Rei.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – São João Del Rei vai ter porto sim, quando nós fizermos um canal até lá, Senador Aécio.

E o minério vai direto para China. Com isso, o que a Vale quer? Aumentar o lucro. Está certa a posição do banqueiro que estava à frente da Vale, mas não é possível assistir brasileiros, paraenses, mineiros, brasileiros de uma maneira geral sendo espoliados nos recursos que são transferidos para o bolso dos acionistas, da ordem de 21 bilhões, quando nós temos uma legislação que, se comparada com a legislação dos países mineradores, ainda é aquém do que essas mesmas companhias – porque ela é multinacional hoje – pagam lá fora. Por que pagam lá fora, na Austrália, na África, no Canadá, e não podem pagar no Brasil? Qual é a diferença? É porque no Brasil se pode tudo?

Então, Srs. Senadores, quero fazer um apelo a V. Exªs. Nós não estamos propondo anda demais. O Senador Aécio, na sua competência, dos 21 bilhões, como ele disse, que devem dobrar para 42 bilhões, se mantida a mesma referência de resultado no segundo semestre, a Vale deverá dar um lucro, em 2011, da ordem de R$ 42 bilhões.

O que o parecer do Senador Aécio retira da Vale, desses 42 bilhões – Senador Aécio, eu sei do Pará, não tenho o número de Minas –, deve dar uns dois, não chega a três bilhões de reais dos 42 bilhões. Não vai inviabilizar nada. Não vai inviabilizar nada, muito pelo contrário.

Como eu disse, nós defendemos o incentivo à empresa brasileira, à indústria brasileira. É defesa que todos nós fazemos. Agora, isso tem um limite. Como é uma commodity e a commodity sofre oscilação de mercado, o que nós estamos vendo é que nós estamos legislando aqui... Melhor, o que está vigendo no País, Senador Demóstenes, é uma cobrança de Cfem quando a commodity do minério de ferro custava US$12. Hoje são US$140. Dessa diferença de preço no mercado internacional, tem que voltar alguma coisa para os brasileiros. Não pode ficar só com os acionistas da Vale. É uma questão nossa, é uma obrigação nossa, do Congresso Nacional, atentar para isso. Não inviabiliza a Vale, muito pelo contrário. Apenas traz o justo retorno da participação dos Estados e Municípios mineradores.

Se não bastasse, Senador Aécio, à época do Governo Fernando Henrique Cardoso, quando o Brasil tinha uma balança de exportação deficitária e era preciso incentivar a exportação, o Congresso aprovou a Lei Kandir, que tirou dos Estados exportadores de produtos primários – e aí se entenda Goiás também, Senador Demóstenes, que produz grãos, Mato Grosso, Minas, Pará... Hoje, 21 ou 22 Estados brasileiros deixam de receber da União a compensação pela perda do ICMS na exportação, devido à Lei Kandir. O Pará – vou me ater ao Pará – cobrava uma alíquota diferenciada de ICMS sobre o minério exportado, e deixou de cobrá-la, com a promessa de que a União faria o ressarcimento. No Governo Fernando Henrique, quando foi instituída, essa compensação nunca foi de 100%. Nunca! É bom que se diga isso, porque temos de fazer justiça, mas chegava a algo em torno de 60%. Só que hoje essa compensação não chega a 20%; são 15%. 

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Se me permite, apenas para ilustrar seu competente depoimento, o devido hoje aos Estados exportadores, se mantido o patamar do Governo Fernando Henrique, seria algo em torno de R$20 bilhões. Os Estados não têm recebido R$3 bilhões, o somatório dos Estados.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Então, é aquele ditado popular: além da queda, o coice. É o que esses Estados e Municípios estão sofrendo. Então, quero pedir a V. Exªs...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Senador Flexa, no ano passado eu presidi a Comissão de Orçamento. O Orçamento vem sem nenhuma previsão para fazer o ressarcimento da Lei Kandir.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É isso mesmo. Quando vem a peça orçamentária, é zero na rubrica. O Congresso Nacional é que tem de lutar e está colocando R$5,2 bilhões há cinco anos. Não altera nada.

Então, quero pedir a V. Exªs que façamos com que o projeto comece a tramitar. Vamos abrir a discussão? Vamos. Vamos fazer audiência pública? Vamos. Aprovei um requerimento na CAE, onde o projeto é terminativo, convidando para uma audiência pública, para começarmos a abrir a discussão. Lamentavelmente, a Vale acha que pode tudo. Ela pode muito, mas não pode tudo. O Brasil é maior do que a Vale. O Pará é maior do que a Vale. Minas é maior do que a Vale. A Vale tem de entender isso. E ela se nega a vir à audiência pública. Já foi feito convite para que ela viesse aqui discutir, mas ela não vem. E não virá. Se continuarmos a postergar a discussão, ela não virá. 

Então, o apelo que faço aos meus nobres Pares é deixar avançar o projeto e, na Comissão seguinte, na CAE, onde é terminativa, possamos abrir, Senador Aécio, a discussão. Vamos fazer audiência pública só com um pensamento, Senador Walter Pinheiro. V. Exª conversava comigo antes do início da reunião, questionando algo que tem razão. V. Exª não participa da CAE e participa aqui da Comissão de Infraestrutura. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – É comissão temática, não dá para ser assim. Quando um Senador tem um projeto nesta Comissão, desembarca todo mundo aqui e em cinco minutos tem que discutir o projeto. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Senador Walter, o que peço a V. Exª é que possamos...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Intervenção fora do microfone.) – Não estou dizendo isso. Fiz a opção... 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu sei. V. Exª é um dos mais assíduos e competentes Senadores e V. Exª já deu...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Senador Flexa, se me permite, o que o Senador Walter propõe me parece exatamente o que V. Exª propõe e o que eu proponho: que possamos concluir a discussão e votar.  O que queremos evitar é a procrastinação, repetindo aquilo que historicamente vem acontecendo: pelas mais diversas razões, a discussão é permanentemente adiada. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Eu me inscrevo para discutir, Senador. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Então, mantenho o pedido aos meus nobres Pares, para fazer o projeto avançar hoje e realizar a discussão na Comissão de Assuntos Econômicos. 

É bom lembrar – e V. Exª e todos sabem – que, para que isso possa viger a partir de 2012 e corrigir essa situação dos Estados e Municípios mineradores, nós precisamos aprovar o projeto definitivo, que vai à Câmara, ainda este ano, nesta legislatura. Então, precisaríamos, se fosse o caso, chamar as lideranças da Câmara para discutir em conjunto, para evitar a repetição na Câmara dos Deputados. É a proposta e o apelo que faço a V. Exªs.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, de início, dizer, Senador Flexa, que, por exemplo, o processo de transferir para a CAE, para fazer audiência pública... Eu vou pedir vista, a audiência pública pode ser feita aqui e a CAE participar. Quando o projeto chegar à CAE, ela já terá participado da audiência pública conjunta. Portanto, haveria essa etapa.

Segundo aspecto.

Não tive conversas nem com a Vale nem com o Governo nem com mineradores individuais nem com ninguém. E tenho a plena e total compreensão de que é fundamental aprovar um projeto dessa natureza. 

Vou dizer até a V. Exª: se a Vale não quiser vir aqui, o problema é dela. Não tenho que me submeter aos caprichos da Vale ou de quem quer que seja em relação a essa matéria, até pelas disparidades. E a primeira disparidade são os aspectos de distribuição da riqueza neste País, Senador Aécio, tanto Minas quanto Pará e Bahia. Esse embate nós travamos. O Senador Aécio era Governador de Minas Gerais e teve, inclusive na minha pessoa, o Estado de S. Exª, apesar de a Bahia receber muito menos recursos da Lei Kandir do que os Estados de V. Exªs. Foi este cidadão que lhes fala, mesmo na base do Governo, Vice-Líder do Governo no orçamento, foi este cidadão que interferiu nas alterações da distribuição dos recursos da Lei Kandir.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Tem meu testemunho, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Portanto, em um processo permanente. E permanentemente fazia discussões com o Secretário de Fazenda de Minas, com o Secretário de Fazenda do Estado do Pará, com o Secretário de Fazenda da Bahia e, de certa forma, em nível permanente de atrito com o Secretário de Tesouro Nacional, meu amigo pessoal, Arnold Augustin, que é mais duro do que jacarandá. O moleque não é fácil. 

Mas fizemos esse debate, a partir da identificação principalmente, Senador Aécio, do setor mineral, do que temos de problema nessa área. Por isso o debate não pode ser sobre o que tem a Vale, o que ganha a Vale, o que estabelece do ponto de vista de mineradores, mas do ponto de vista, inclusive, de um tratamento, eu diria, justo para as populações e para as finanças de Municípios e Estados onde temos esse tipo de problema. 

Esse é o primeiro aspecto que quero chamar atenção. Isso é importante. Concordo com V. Exª que já passou da hora, que tínhamos que fazer esse tipo de debate. Foi fundamental a atitude adotada por V. Exª, pelo Senador Clésio, de Minas Gerais. Esse é o primeiro aspecto. 

O segundo aspecto é que, na minha opinião, esse projeto abre um caminho fundamental para uma atitude de regulação desse setor, de acompanhamento, porque, de certa forma, com toda a firmeza, com toda a boa estruturação técnica do DNPM, ele não tem, Senador Demóstenes, nenhum tipo de estrutura legal para agir como se agência reguladora fosse.

Esse debate foi travado, se não me falha a memória, em 2001 ou coisa parecida, não me recordo agora, até porque fizemos esse debate em conjunto na Câmara. Juntamos todas as comissões da Câmara dos Deputados quando houve uma provável proposta de transformação do DNPM em uma agência reguladora. Dizíamos que era preciso diferenciar as coisas, como tratar com uma agência reguladora. Todo mundo queria uma modelagem igual à da ANA – ou anágua, como chamávamos na época. Eu tinha muita resistência de chamar a ANA de ANA, porque Ana é o nome de minha mulher e minha mulher é muito mais importante do que a Agência de Águas. E anágua porque eu fazia uma gozação – com todo respeito às mulheres, Senadora Lúcia Vânia –, dizendo que a Agência de Águas estava nascendo sem transparência. A anágua é uma peça utilizada pelas mulheres, pelo menos no passado, que tinha duas intenções muito claras. A primeira era de inibir a transparência. A anágua é usada para isso. Então, eu fazia uma crítica, naquele momento, exatamente nesse sentido. O relator foi até o nosso Deputado ex-Prefeito de São Paulo, que depois virou presente. E a outra é do ponto de vista da absorção, porque ela evita que o suor do corpo chegue ao tecido. Então, era a mesma forma do acesso da população ao tipo de água. Por isso eu fiz essa brincadeira.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Seja mais moderno, Walter.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – O Senador fez curso com o ex-Deputado Clodovil.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Vocês precisam entendem que todos os processos da vida se encontram. Essas são explicações oriundas da Física que se aplicam inclusive a uma peça do vestuário. Assim eu aprendi. Inclusive é a forma mais prática de se estudar a Física: utilizando-a na vida e identificando.

A mesma coisa eu estou colocando em relação ao setor mineral. Este é que é um problema central. Nós temos um problema claro. O DNPM age, inclusive, como um órgão fundamental, mas age como um órgão que busca efetivamente trabalhar as questões de outorga ou não, as concessões. E não tem, por força da ausência da legislação, instrumentos capazes para um tipo de atuação que esse setor determina. 

Por exemplo, Senador Aécio, aqui no relatório, V. Exª coloca sobejamente bem o dano causado, ambientalmente falando. E, até do ponto de vista social e da incidência sobre a saúde das pessoas, ele é muito maior do que no caso do petróleo. Muito maior!

Ainda que alguém queira citar como exemplo a situação recente do Golfo do México, com a British, é completamente diferente, até porque, no setor do petróleo, avançou-se sobejamente bem em termos de uso de novas tecnologias em águas profundas, em controle de manancial, na relação de controle de vazão, na relação disso com os mananciais, com o meio ambiente. O que é diferente do setor mineral. Nós não temos absolutamente nada. Pelo contrário, nós temos uma devastação brutal nessa área. Essa é uma preocupação central nesse projeto. Então, a distribuição dos royalties, nessa proporção muito bem levantada aqui pelo Senador Flexa, estamos falando de R$16 bilhões para 0,7. É uma brutal diferença. E estamos falando de um cenário em que hoje não se processam mais só R$16 bilhões. O dado de hoje aponta para a faixa de quase R$24 bilhões. Portanto, não estamos falando de uma coisa qualquer. Nós estamos disputando uma área que é fundamental.

O terceiro aspecto para o qual quero chamar atenção é o da justeza da distribuição. Por isso eu quero fazer esse debate e chamar o Governo aqui para entendermos isso, porque o governo central, seja ele de qualquer natureza, seja ele de qualquer matriz, tende a ser concentrador, tende a segurar essa que é uma fonte de arrecadação das mais importantes. Então, eu quero discutir esta matéria exatamente para enfrentarmos isso e dizermos: é na ponta que se processam os problemas do setor mineral. 

Eu não sei em quantas cidades. Mas, por exemplo, na cidade em que meus pais nasceram, minha mãe nasceu, a cidade de Serrinha e a cidade de Barrocas, hoje desdobrada, onde há uma operação da Vale, nós temos um problema seriíssimo. A cidade de Serrinha não tem a menor condição. Ainda agora perdeu com a criação do Município. Ela não tem a menor condição de tratar dos problemas oriundos da exploração naquela região e, na realidade, é tida como uma das mecas. “Ah! está junto a um polo de exploração.” Não é verdade! Em todas as cidades onde temos grandes concentrações, sejam operacionais, sejam de extração, há uma verdadeira degradação. E é degradação social. A ocupação ocorre de forma desenfreada. Você tem inclusive um processo completamente degradado. Todas as questões que envolveram prostituição, pedofilia e outras coisas mais se concentraram em que região do Pará, Senador Flexa Ribeiro?

Portanto, essa não é uma preocupação qualquer, para se tratar só da questão econômica ou da questão financeira, esquecendo a bagaceira, a desgraça social com que essas cidades terminam convivendo a partir do fluxo dessa atividade econômica que por si só já movimenta diversas fatores. É gente de um lugar para o outro, é transferência, o embate para o qual quero chamar atenção. O embate que temos com a China. O Pará deve ter em enxurrada, em Minas também se encontra permanentemente e na Bahia, também: o sujeito vem e faz um tipo de exploração. Eles hoje estão dominando a linha de encontro entre Minas e Bahia, onde temos grande produção mineral. De repente, dá para fazer uma colônia chinesa. Nada contra os chineses, mas tudo a nosso favor. Não tem nenhum problema. Qualquer empresa chinesa pode entrar no País, mas vamos entrar com essas regras, vamos taxar. Qual é problema disto? Isso tem implicações diretas na nossa indústria.

Por que a nossa indústria não tem podido, Senador Aécio Neves, aproveitar essa base mineral para um processo de industrialização de determinadas etapas no Brasil?

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Senador Walter Pinheiro, V. Exª me permite?

V. Exª está corretíssimo. Eu agrego apenas mais uma informação. Estamos vivendo e presenciando – e o Senador Clésio acompanha isso muito de perto em Minas Gerais – que muitas das principais jazidas do nosso Estado – isso talvez ainda não ocorra no Pará, porque são jazidas mais novas – se exauriram, estão em fase final de exploração. Há uma migração das empresas para regiões onde o minério não é de tão boa qualidade, mas passa a ser comercialmente viável, o que não era lá atrás. Isso significa que a mão-de-obra utilizada na mineração em larga escala nessas regiões em final de processo de exploração, dentro de poucos anos, não será mais utilizada. Essas regiões não terão qualquer condição de criar, de adaptar ou de consolidar outra atividade econômica que possa absorver essa mão-de-obra.

Então, além da degradação ambiental, virá, numa velocidade extraordinária, uma degradação social se não tiverem condições, Estados e Municípios, de construir, ao longo do processo da mineração, um processo de transformação econômica daquela região para outra atividade.

E V. Exª colocou bem. O norte do Estado de Minas Gerais e o sul da Bahia são as maiores regiões-alvo de mineradoras de todas as partes do mundo. E estamos chegando ao ponto – e dou essa informação final porque tive uma conversa há pouco tempo com o Governador Anastasia –, eu que sempre busquei, de alguma forma, adaptar as exigências ambientais aos interesses econômicos do Estado, Senador Demóstenes Torres, de criar dificuldades maiores ainda para a exploração de determinadas jazidas nessas regiões enquanto não houver um novo marco regulatório para o setor, porque não compensa. A nossa responsabilidade enquanto administradores públicos responsáveis pela gestão do Estado de Minas Gerais não nos aconselha a permitir o início de exploração de novas minas com esse marco regulatório que não possibilita que essas regiões, amanhã, sejam recuperadas e essas populações sejam redirecionadas para outra atividade econômica.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Ao concluir, Senadora Lúcia Vânia, quero deixar essas ponderações muito bem ladeadas pelas colocações do Senador Aécio Neves, pois visitamos diversas cidades. Eu ando muito naquela região. Senador Aécio Neves, como Deputado Federal, eu fazia muita campanha por ali. Em algumas cidades, temos Bahia de um lado e Minas do outro. Há situações, nos povoados principalmente, em que de um lado da rua é Bahia e de outro é Minas. Trabalhei muito com essas populações, portanto falo isso por experiência própria. 

Em algumas cidades da Bahia... A Chapada Diamantina se chama Diamantina não é por acaso. A região de Jacobina, do ouro, viveu exatamente essa experiência que V. Exª relatou. Até retomamos a mina com os canadenses, mas foi um desastre a exploração de ouro na região de Jacobina. Uma multidão de garimpeiros ficou lá.  Carnaíba, perto de Pindobaçu e Saúde. Pindobaçu até ficou muito conhecida no Brasil por causa da mulher ketchup. Mas lá tem uma mina enorme e estamos com um grave problema, pois exauriu. Estamos, portanto, com o problema daquelas pessoas que vivem na região. Então é importante isso. 

Creio que as alterações feitas por V. Exª só serviram para abrilhantar mais ainda a ideia do Senador Flexa Ribeiro. A própria questão que diz respeito a esse encontro entre a taxação e a exclusão, para que não ocorra essa preocupação do Relator e de V. Exª, trabalhando de maneira que não tenhamos uma bitributação. Portanto, isso mostra que não estamos discutindo o projeto com o intuito de aumentar a carga tributária sobre quem faz do setor mineral sua atividade econômica. Então, não é isso. Mas é importante que aprofundemos o debate. Ainda que o código venha, concordo com a tese de que “enquanto seu lobo não vem” vamos andando na floresta e vamos tocando as coisas.

Gostaria de propor que fizéssemos a audiência pública nesta Comissão, com a participação da CAE, e podemos articular isso com o Senador Delcídio do Amaral para a semana que vem, Senador Flexa Ribeiro. Nós anteciparíamos algumas etapas e faríamos essa discussão aqui tanto dos aspectos que levantamos aqui quanto os aspectos de finanças e tributação, com a participação da CAE. E esse projeto já iria redondo para aquela Comissão, a fim de receber a chancela.

Então, pediria isso a V. Exª. Posso até abrir mão da vista, se V. Exª permitir que façamos esse adiamento para realizar a audiência pública, até porque eu gostaria de fazer várias contribuições no que diz respeito à distribuição e à própria vinculação de aplicação de recursos, apresentando-as como emendas a esse projeto. É uma área em que podemos vincular várias coisas. Quando informado que o Senador Aécio Neves iria apresentar, eu imaginei até que alguma das vinculações que eu tinha conversado com o Senador Jorge Viana, principalmente na área ambiental, algumas amarrações do ponto de vista dessas transparências, acredito que poderíamos colocar ou, quem sabe, nessa audiência poderíamos chegar a um nível de entendimento que, talvez na regulação ou coisa parecida, essa vinculação pudesse ser estabelecida pelo Governo

Era isso que tinha a dizer.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Estou absolutamente aberto às sugestões de V. Exª, Senador Walter Pinheiro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Clésio Andrade.

O SR. CLÉSIO ANDRADE (PR – MG) – Srª Presidente, Senador Aécio Neves, Senador Flexa Ribeiro, Vice-Governador, queria parabenizá-lo, Senador Aécio, porque o projeto do qual V. Exª é Relator melhora e muito o belo projeto do Senador Flexa Ribeiro e enriquece mais ainda o projeto que apresentei na mesma linha.

Mas começaria fazendo uma colocação, pela admiração que tenho pelo Senador Walter Pinheiro – e ele não vai entender isso como uma afronta –, no sentido de fazer a audiência pública em frente a Serra de Itatiaiuçu, na rodovia Fernão Dias, para vermos realmente o que significa, dentro do que ele colocou, para a saúde das pessoas, a exploração do minério em Minas Gerais.

O Governador Sérgio Cabral não deixou de levar um milhão de pessoas para as ruas quando quiseram pegar valores dos royalties do Rio de Janeiro. Ele reagiu. E eram águas profundas que estão muito distantes do Rio e não poluem nada. A poluição do petróleo só ocorre quando há a opção da pessoa que compra a gasolina. É a opção da sociedade. Aí começa a poluição. 

O minério, Senador Aécio Neves, não tem opção. Na hora de explorar o petróleo é só um buraco que se faz. Em Minas Gerais, estão levando nossas serras embora. Estão acabando com as nossas serras. Acredito que no Pará está acontecendo a mesma coisa. E cada vez que acabam com as nossas serras, estamos convivendo com a fuligem que é das piores e mais tóxicas que existem para o ser humano. Os nossos 80 Municípios mineradores estão sofrendo fortemente com a sua populações adoecendo com problemas fortíssimos de respiração e uma série de outras coisas.

Como pode um Estado continuar convivendo com isso? Minas Gerais vem sendo explorada desde a época do Império. A Inconfidência Mineira não aconteceu à toa. Ela aconteceu exatamente em reação à exploração do minério em Minas Gerais. Isso vem de séculos e séculos. E vai continuar?

Então, Senador, além de parabenizá-lo, vou falar uma coisa importante e gostaria que V. Exª ficasse bem atento para isto: sob a sua liderança, proponho que levemos os mineiros para a rua a fim de mostrarmos o estado das coisas em Minas Gerais. Só assim vamos conseguir resolver não só esse problema, mas outros problemas graves que estão acontecendo no Estado sobre os quais V. Exª tem conhecimento. Só não é pior por causa do governo que V. Exª fez em um momento importante, que recuperou o Estado mineiro e Minas Gerais conseguiu sobreviver. Se dependêssemos da União, nós sabemos o que aconteceria lá.

Dez mil e oitocentos quilômetros de rodovias federais, 16% de todas as rodovias do País em Minas com 6% de investimento. Quer dizer, não é questão só do minério, a questão de infraestrutura de transporte rodoviário em Minas Gerais, mais grave é impossível. Policial rodoviário federal, Governador, somos o 14º lugar em número de policiais por quilômetro de rodovias federais. E aí vai uma série de outras coisas.

Então, acredito que a nossa situação em Minas está chegando a um ponto tal de desinvestimento da União Federal... E falo isso com o maior respeito e admiração que tenho pela Presidente Dilma, que é uma pessoa extraordinária. O Presidente Lula se esforçou para recuperar os investimentos no País, principalmente em Minas Gerais, mas está muito aquém das nossas necessidades.

Então, conclamo aqui, Governador, sua força, sua presença em Minas Gerais e sob a sua liderança eu o acompanharei. Temos que fazer um movimento muito superior a esse que o Sérgio Cabral fez para demonstrar à União e ao Governo Federal, com todo respeito à Presidente Dilma, ao nosso Senador Walter Pinheiro, que admiro muito, o que está acontecendo em Minas, principalmente a gravidade e a importância de se resolver rapidamente essa questão de minério, sob pena de termos que paralisar inclusive o funcionamento das mineradoras em Minas Gerais. 

Então, seriam essas as minhas colocações. E faria um apelo ao Senador Walter Pinheiro, para que ele pudesse, no dia de hoje, em homenagem aos nossos mineiros, aos nossos paraenses, não pedir vista para votarmos esse projeto, para ficar discutindo num processo de evolução, e não de paralisação dessa discussão.

Muito obrigado.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB - MG) – Quero cumprimentar, permita-me, Presidente, o Senador Clésio, que teve a iniciativa, assim como o Senador Flexa, de trazer esse tema pela sua urgência e dá o tom adequado da gravidade dessa questão. Quero cumprimentá-lo. V. Exª é parte desse processo, Senador Clésio, e só a união de todos nós, mineiros, paraenses, baianos, goianos, piauienses, como o Senador Ciro, enfim, de todos nós, brasileiros, vamos enfrentar essa questão. Repito, é hora de superarmos os temores que esta Casa sempre teve de contrariar determinados interesses. Todos nós sabemos que estamos tratando essa questão com absoluta responsabilidade. É assim que deve ser tratada. E quero registrar que o papel de V. Exª, Senador Clésio, será determinante também para os passos futuros que juntos daremos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) - Com a palavra, Senador Demóstenes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Srª Presidente, Srs. Senadores, vejo que o projeto do Senador Flexa Ribeiro, tão brilhantemente relatado pelo Senador Aécio Neves, guarda consonância com os nossos objetivos, qual seja, fazer com que a compensação financeira realmente possa dignificar esse nome, sendo extremamente ampliada para que os Estados e os Municípios produtores que sofram a degradação possam ter essa compensação enorme que hoje é diminuta, irrisória, não nos atende.

Todavia, Srª Presidente, é bom deixar claro que o projeto e o substitutivo apresentados trazem algumas mudanças profundas, especialmente nessa área de compensação. Primeiro, o cálculo, hoje, a base de cálculo para a cobrança da Cfem é em cima do faturamento líquido e passa para o faturamento bruto, excluídos os tributos. Quer dizer, não se pode alegar que há bitributação, mas já há um aumento para o pagamento. Depois aumenta, de acordo com a qualidade, digamos assim, ou a destinação do produto, para até 5% a alíquota, mantendo, em alguns casos, 2%. Cria ainda uma participação especial, a exemplo do petróleo, que também tem a mesma base de cálculo, desde que tenham produções expressivas, essas ressalvas feitas devidamente pelo Senador Aécio Neves.

Então, Srª Presidente, acho que ninguém aqui vai discordar que deve haver realmente esse aumento. Pelo que conheço tanto do propositor quanto do Relator, a ideia maior é evitar o que está acontecendo hoje, quer dizer, a discussão não avança, está paralisada por uma série de coisas, inclusive porque o Governo segura esse projeto há muito tempo. E, segundo consta, como a Presidente é da área, ela mesma está fazendo um pente-fino para mandar, só que esse pente-fino não acaba nunca. Deve ter muito piolho ali, não é verdade?

Na minha opinião, é prudente a análise de cálculo. E não vejo por que não fazer tanto aqui quanto lá.

O Senador Flexa Ribeiro fez o apelo e fez o discurso muito em cima da Vale do Rio Doce. V. Exªs tiveram a oportunidade de conhecer o ex-Presidente e o atual Presidente. Eu não conheço essa turma. E V. Exª quer cobrar R$3 bilhões da Vale? Conte comigo para cobrar R$6 bilhões. Agora, vamos discutir o projeto. Não tenho interesse algum aqui. “Olha, quem pedir vista está a favor da Vale.” Então, que negócio é esse? Eu não estou a favor de ninguém não! 

Agora, lá no Estado de Goiás, a Vale não existe. Lá tem produção de amianto, tem produção de níquel, tem produção de ouro. Por exemplo, fosfato, que é essencial para a produção agrícola e fertilizantes. Agora, veja lá. No nosso Estado – aqui está o Senador Moka, e estava aqui o Senador Blairo Maggi –, sem fosfato no nosso solo, que é reconhecidamente pobre, mas torna-se rico quando misturado, para onde vai a nossa produção? Então, é preciso ter o fosfato. Com certeza, o fosfato vai aumentar de preço. Aqui é preciso até discutir isso. Aumentando o preço do produto agrícola não vai turbinar a inflação?

Então, espere lá. Eu quero discutir. Vou repetir: não tenho nada contra a Vale, mas também não tenho nada a favor. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Vale quanto pesa.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Exatamente.

Por esse projeto, não tenho paixão nenhuma. Na minha opinião, ele não é direcionado à Vale; ele é direcionado a todos aqueles que extraem minério no País.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Permite um aparte?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Com maior prazer, eu permito.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu citei a Vale por ser, como disse, a maior mineradora do Brasil, a terceira ou segunda do mundo e a empresa que está no Pará, entre outras, que está em Minas e que é preponderante na exploração mineral. Esse é o fato.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Diante do faturamento, do lucro exposto por V. Exª e pelo Senador Aécio, vou repetir: encontre a fórmula e conte comigo para cobrar não R$3 bilhões, mas R$6 bilhões. Encontre a fórmula que eu estou com V. Exª.

Agora, em relação a isso, quero aderir à manifestação do Senador Walter Pinheiro de que nós temos que discutir essas alíquotas. E acho que vale a pena. Parabenizo novamente o Senador Flexa Ribeiro e o Senador Aécio Neves com essa finalidade.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Apenas para tranquilizar o ilustre Senador Demóstenes – e quem o conhece sabe das nobres razões que regem todas as suas ações nesta Casa, S. Exª, que é referência nas mais importantes discussões –, não fiz qualquer alteração no que diz respeito ao fosfato.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Faz sim. Não faz em relação à alíquota.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Isso.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Mas, quando calcula da alteração do líquido para o bruto e quando cria também a participação, faz sim.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Não faz em relação à alíquota.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Sim. Mas aqui está em 2%.

Diz aqui: “Os titulares de direitos de minérios ficam obrigados ao pagamento de participação especial sobre o resultado de exploração [...] nas seguintes situações...”

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Não incidirá sobre a produção de fosfato, que é toda consumida no mercado interno, nobre Senador.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Tudo bem, mas, de qualquer forma, há um aumento claro aqui em relação ao faturamento líquido. Ou não?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Waldemir Moka.

Como S. Exª não está, pergunto se algum Senador ainda quer discutir a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, coloco-a em votação.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT –BA) – Eu fiz uma ponderação. Eu estou propondo que a gente faça... Se quiserem fazer até na próxima quarta à tarde, se quiserem acelerar, eu topo. Se quiserem fazer na terça de madrugada, estou à disposição. Assim eu não pediria vista. Agora, se não fizer isso, eu vou pedir vista.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu pediria a V. Exª e ao Senador Demóstenes que peçam vista coletiva, para a gente ganhar esse passo. Vamos fazer o pedido de vista. E apresentei à Mesa requerimento para que possamos fazer aquela audiência que estava aprovada na CAE em conjunto com a CI. E peço à Presidenta Lúcia – já falei com o Presidente Delcídio, que está aqui ao lado...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/DEM – GO) – Senador Flexa, o senhor tinha apresentado o requerimento lá na CAE?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Eu estou de acordo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Vamos fazer em conjunto na semana que vem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então, concedo vista coletiva e coloco em votação o requerimento.

ITEM 2

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 56, DE 2011-CI

Requeiro, nos termos do art. 93, inc. II do Regimento Interno do Senado Federal, que seja enviado convite às autoridades abaixo relacionadas, para que no âmbito desta Comissão de Infraestrutura, em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos, seja realizada Audiência Pública com o objetivo de discutir a eficácia da sistemática da cobrança da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), em face da crescente judicialização do processo.

Ministro de Minas e Energia – Sr. Edson Lobão;

Governador do Estado do Pará – Sr. Simão Jatene;

Governador do Estado de Minas Gerais – Sr. Antonio Anastasia;

Diretor de Planejamento e Arrecadação do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) – Sr. Marco Antonio Valadares Moreira;

Diretor Presidente do Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM) – Sr. Paulo Camillo Vargas Penna;

Diretor Presidente da empresa Vale S.A. – Sr. Murilo Ferreira;

Presidente da Associação dos Municípios Mineradores do Brasil (AMIB) - Sr. Anderson Costa Cabido.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Eu quero sugerir a inclusão do nome do Governador Marconi Perillo, porque Goiás também é um Estado importante em mineração.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Eu queria inserir aí... Não precisa vir o Governador, basta vir o nosso representante da Secretaria de Indústria e Comércio, que trata dessa questão mineral na Bahia. Pode até ser dirigida ao próprio Secretário James Correia...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu quero dizer ao Srs. Senadores que já há aqui sete debatedores. Com o Governador Marconi Perillo seriam oito. Acho que, além disso, torna-se impossível fazer uma audiência pública, a não ser que venhamos a fazer, numa outra ocasião, uma segunda audiência. Com esses nomes, daria para termos uma noção. Havendo concordância de que o tema estaria esgotado, pararíamos por ali. Se não faríamos o convite a outras autoridades.

Em votação o requerimento de audiência conjunta.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa)

Aprovado.

ITEM 1

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 55, DE 2011-CI

Nos termos do disposto no artigo 258, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que o Projeto de Lei do Senado nº 1, de 2011, tramite em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2011, de autoria do Senador Clésio Andrade, por versarem sobre o mesmo tema.
O Senador Aécio Neves solicita o apensamento em função de os dois projetos versarem sobre o mesmo assunto.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa)

Aprovado o requerimento.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Pela ordem, Presidenta.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pela ordem, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Demóstenes e, depois, o Senador Flexa.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – É só o requerimento complementar àquela discussão que tivemos na semana passada sobre energia nuclear, apresentando os nomes para participação na audiência pública que será determinada por V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vou conferir as agendas, mas eu pretendia fazer essa audiência pública na quarta-feira, que é o melhor dia, quarta-feira à tarde, a partir das 14 horas.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Ótima ideia. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – A nossa do Cfem?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – É. Vou combinar com o Senador Delcídio, e vamos fazer na quarta-feira da próxima semana. Vou consultar a agenda dos debatedores e, se tudo estiver bem, ficará para quarta-feira. Se houver alguma alteração, eu comunico a V. Exªs.

Em votação o requerimento.

Aliás, o requerimento já foi aprovado. Só queremos submeter à apreciação os nomes apresentados pelo Senador Demóstenes Torres: Ruy Alberto Corrêa Altafim, Professor Titular...

ITEM 3

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 57, DE 2011-CI

Nos termos do art. 58, §2º, V, da Constituição Federal, combinado com art. 93, I, do RISF, requeiro que sejam CONVIDADOS para debater o PLS nº 405, de 2011, perante a Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI, em audiência pública, as autoridades abaixo relacionadas:

• Ruy Alberto Corrêa Altafim, Professor Titular da Escola de Engenharia de São Carlos (USP) com Pós-Doutorado pelo National Institute of Standards and Technology, US;

• Antônio Muller, Presidente da Associação Brasileira para Desenvolvimento das Atividades Nucleares (Abdan);

• Samuel Fayad Filho, Diretor de Produção de Combustível Nuclear das Indústrias Nucleares do Brasil (INB);

• Othon Luiz Pinheiro da Silva Presidente da Eletronuclear;

• Edson Kuramoto, Presidente da Associação Brasileira de Energia Nuclear (Aben);

• Carlos Frederico Figueiredo, Diretor Comercial da Nuclep (Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A);

• Jaime Wallwitz Cardoso, Presidente da Nuclep;

• Ildo Wilson Grüdtner, Secretário de Energia do Ministério de Minas e Energia;

• Maurício Tiommo Tolmasquim., Presidente da Empresa de Pesquisa Energética do Ministério de Minas e Energia;

• Angelo Fernando Padilha , Presidente da CNEN (Comissão Nacional de Energia Nuclear – vinculada ao Ministério de Ciência e Tecnologia);

• Um representante do Ministério do Meio Ambiente a ser apontado posteriormente.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

O Item nº 2 foi apensado através de requerimento aprovado nesta Comissão.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pela ordem, Srª Presidenta.

Como o pedido de apensamento ainda vai ao Plenário, eu pediria a V. Exª que já considerasse a audiência pública aprovada para a próxima quarta-feira, às 14 horas, como sendo para subsidiar os dois projetos, porque, então, isso já é feito conjuntamente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Aceita a sugestão do Senador Flexa Ribeiro.

Senador Moka, quer falar alguma coisa sobre o projeto? 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Quero dizer que concordo. Essa discussão é oportuna. 

Em Mato Grosso do Sul, temos um Município que é Corumbá. Eu queria chamar atenção para o fato de que os mais prejudicados são exatamente os Municípios onde ocorre esse tipo de atividade, e o retorno, a participação é a menor possível. Aliás, são sempre os Municípios que ficam com a menor parte de todos os tributos. Então essa discussão é oportuna. 

Acho que a audiência pública vem em boa hora, e o Mato Grosso do Sul certamente quer participar, porque nós entendemos que está mais do que na hora de o setor da mineração realmente retribuir mais em função de tudo o que vem alcançando, sobretudo agora, com esse aumento no preço dessas commodities. Corumbá é um Município que tem grandes jazidas, mas não só Corumbá – Bodoquena, toda aquela nossa região –, e o retorno disso é muito pequeno.

Era só isso, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – 

ITEM 3

- Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009

Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agência Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos.

Autoria: Senadora Rosalba Ciarlini

Relatoria: Senador Antonio Carlos Valadares

Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos do substitutivo que apresenta.

Observações:

1 - Em 06/07/2011, a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle apresentou parecer favorável ao Projeto.

2- Em 22/09/2011, foi lido o Relatório e concedida vista aos Senadores, nos termos do art. 132, § 4º, do Regimento Interno do Senado Federal.
A matéria será enviada ao Relator, Senador Antonio Carlos Valadares, para dar parecer à emenda de autoria do Senador Walter Pinheiro. 

Item 4 da pauta. 

Perguntaria ao Senador Walter Pinheiro se poderia ler o relatório como relator ad hoc, uma vez que o Senador Valdir Raupp não se encontra e já é a segunda vez que o relatório é submetido à pauta. 

Concorda, Senador Walter Pinheiro?

ITEM 4

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 164, DE 2010

Altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que “Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências”.
Autoria: Senador Pedro Simon. Relatoria: Senador Valdir Raupp.

Relatório: Pela rejeição do projeto. 

Observação: A matéria será apreciada pelas Comissões de Assuntos Econômicos e Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última decisão terminativa. 

A matéria constou da pauta das reuniões do dia 16/06, do dia 04/08 e do dia 22/09 de 2011.

Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro para preferir o relatório como relator ad hoc. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT - BA) – Srª Presidenta, o nobre Senador Valdir Raupp fez análise do Projeto de Lei do Senado nº 164, de 2010, de autoria do nosso ilustre Senador Pedro Simon, que altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima e dá outras providências.  

E, na análise do Senador Raupp, ele cita o intenso debate sobre as metas brasileiras de redução das emissões de gases de efeito estufa, especialmente para que elas fossem dadas por força da lei, para que se tornassem obrigatórias. 

Houve também, por parte do Plenário desta Casa, uma posição na manutenção do texto do Senador Renato Casagrande, que relatou a proposta na Comissão de Assuntos Econômicos. Todavia, como sofreu modificações no Senado, o texto voltou a ser analisado pela Câmara dos Deputados.

Já o Fundo Nacional de Mudanças do Clima, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente e destinado a garantir recursos para ações de redução de emissões e iniciativas de adaptação de mudanças climáticas, seguiu do Senado para a sanção presidencial. 

Então é importante salientar que a análise feita exatamente pelo Relator Valdir Raupp leva em consideração esse aspecto de matéria também tratada. 

Diz ele numa das partes do seu relatório:

Diante disso e em se tratando da destinação de verba pública, entendemos, com o devido respeito ao autor da proposição, ser temerário criar um dispositivo legal que impeça toda e qualquer possibilidade de alteração dos recursos orçamentários, mesmo em se cuidando de uma causa tão nobre como o combate à mudança climática.

Ainda com relação ao art. 1º do PLS nº 164, pretende-se alterar também o art. 4º da Lei nº 12.187/2009, incluindo o inciso IX ao aludido dispositivo, com a inserção de estímulo à pesquisa e a utilização de tecnologias limpas, bem como a substituição gradativa dos combustíveis fósseis por outras fontes de energia.
Do mesmo modo que o item anterior, tal artigo foi alvo de veto Presidencial, ao argumento, em síntese, de que a atual política energética do país já tem priorizado o uso de fontes de energia renováveis em sua matriz e que seria inadequado abandonar o uso de combustíveis fósseis.
A despeito de ser louvável a inclusão de estímulo às tecnologias limpas, a política energética do país prima pela diversificação em sua matriz, matéria, inclusive, discutida sobejamente ontem por esta Comissão, com a utilização de todas as fontes de energia disponíveis no território nacional de forma eficiente, racional e complementar, de modo a atingir a modicidade tarifária, a segurança energética e a sustentabilidade ambiental.
Nesse aspecto, é preciso ressaltar que o Brasil é um dos países com a matriz energética mais limpa do mundo, com a participação de 45,9% de fontes renováveis, enquanto a média mundial é de apenas 12,9%, pelo que não há se falar, data venia, em substituição dos combustíveis fósseis, até mesmo porque não há combustíveis renováveis para a substituição da gama completa dos atuais combustíveis fósseis.

Então, Srª Presidenta, eu fiz questão de ler. Gostaria que nós finalizássemos essa matéria, mas o Senador Raupp faz a justificativa toda técnica a partir exatamente dessa impossibilidade de aproveitamento das sugestões apresentadas pelo Senador Pedro Simon. Em algumas partes já há algo constante de diversas matérias. E conclui o Senador Raupp dizendo o seguinte: 

Entendemos, todavia, que suprimir a possibilidade de ser estabelecido o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões estar-se-ia abrindo mão da utilização de um instrumento de mercado como opção complementar disponibilizada na lei, que pode contribuir para que os agentes atinjam as metas de redução de emissões estabelecidas com custos adequados e de modo a não comprometer o necessário desenvolvimento da economia nacional. A propósito, registre-se que em alguns países já existem mercados internos de comercialização de cotas de emissão de gases de efeito estufa, enquanto outros estão estudando a sua utilização.

Portanto, à vista do que foi explicitado, consideramos que o presente projeto de lei, com a devida venia ao ilustre autor, deve ser rejeitado em sua totalidade.

Leio agora o voto apresentado pelo relator, Senador Valdir Raupp:

Diante do exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 164, de 2010.

É o voto, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com o relator permaneçam como se encontram.(Pausa)
Aprovado. 

O relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, é pela rejeição do projeto. 

O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento de sua tramitação.

ITEM 5

- Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 37, DE 2011

Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para incluir a obrigatoriedade de as concessionárias e permissionárias do serviço público de distribuição de energia elétrica substituírem redes aéreas de distribuição de energia por redes subterrâneas em cidades com mais de 100 mil habitantes e dá outras providências.

Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senador Lobão Filho

Ele solicita que seja retirado para reexame esse projeto. 

A matéria é retirada de pauta e encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa para atender ao Ofício nº 1.720, de 2011, do Presidente do Senado Federal, Senador Sarney.

ITEM 6

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 372, DE 2011

Altera a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, para extinguir a arrecadação das quotas da Reserva Global de Reversão (RGR).

Autoria: Senadora Ana Amélia e outros

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Relatório: Pela aprovação do projeto, nos termos da emenda substitutiva apresentada.

A matéria é retirada de pauta e encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa para atender ao Ofício do Senado Federal nº 1.720, de 2011, do Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney.

O referido ofício informa que o Senador Walter Pinheiro apresentou requerimento para que essa matéria seja apreciada também pela Comissão de Assuntos Econômicos. 

Item 7 da pauta.

Decisão não terminativa.

Solicito ao Senador Delcídio do Amaral para relatar como relator ad hoc. É um o Ofício “S” nº48, de 2011.

ITEM 7

- Não Terminativo -

OFICIO “S” Nº 48, DE 2011

Encaminha, nos termos do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004 (contratação de parceria públicoprivada), informações relativas ao cumprimento, pela Prefeitura Municipal de Caucaia - (CE), dos limites e parâmetros estabelecidos na citada lei.

Autoria: Prefeitura Municipal de Caucaia - (CE)
Relatoria: Senador Inácio Arruda
Relatório: Pelo conhecimento da matéria e seu arquivamento, com o envio da presente deliberação ao Ministério da Fazenda para dar ciência ao órgão competente.

Concedo a palavra ao Senador Delcídio do Amaral, como relator ad hoc.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidenta, Srs. Senadores, a relatoria é do Senador Inácio Arruda. O relatório aqui apresentado trata do Ofício “S” nº 48, de 2011 (Requerimento s/nº, de 30 de maio de 2011, na origem), do Prefeito Municipal de Caucaia, Estado do Ceará, que encaminha ao Senado Federal, nos termos do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004, o processo de contratação de Parceria Público Privada para a construção do centro administrativo daquele Município.

Este ofício encontra-se em exame nesta Comissão. É uma iniciativa importante, baseada na chamada Lei das PPP, que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público privada no âmbito da administração pública.

O objeto deste relatório trata de proposição para contratação de parceria público-privada (PPP), na modalidade de concessão administrativa, para a construção, operação e manutenção do centro administrativo do Município de Caucaia (CE). Foi informado que os documentos ora submetidos à apreciação desta Casa também foram encaminhados à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e que não há outras PPP contratadas pelo Município.

O objetivo do pleito é o pronunciamento desta Casa sobre o cumprimento, pelo governo municipal, dos limites e parâmetros contidos na Lei das PPP.

Conforme a Portaria nº 614, de 21 de agosto de 2006, da STN, a contraprestação básica devida pelo governo municipal configura-se simples despesa de caráter continuado.

Portanto, Srª Presidente, Srs. Senadores, uma vez dito isso e da análise ora apresentada, informamos que o Ofício “S” nº 48 cumpre a exigência de informar a esta Casa acerca da contratação pelo Município de Caucaia da PPP para construção, operação e manutenção de um centro administrativo municipal. 

Cabe frisar que o demonstrativo do impacto orçamentário e financeiro da PPP indica que o comprometimento da RCL não ultrapassará o limite de 3%, conforme determina a Lei das PPP. Conseqüentemente, em relação ao que dispõe a Lei das PPP, o Município de Caucaia (CE) permanece habilitado tanto a obter garantias da União para realizar operações de crédito como a receber recursos federais a título de transferências voluntárias.

III – VOTO

Em face do exposto, voto para que esta Comissão de Serviços de Infraestrutura tome conhecimento do Ofício “S” nº 48, de 2011, e proceda ao seu arquivamento, com o envio da presente deliberação ao Ministério da Fazenda, para, na forma do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004, dar ciência ao órgão competente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, passa a constituir parecer da Comissão para que a Comissão tome conhecimento da matéria e do seu arquivamento, com o envio da presente deliberação ao Ministério da Fazenda.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT - BA) – Srª Presidente, só para comunicar a V. Exª que terei que me retirar, porque vou à cidade de Uberlândia agora. Discutimos tanto Minas aqui. Vamos fazer a discussão do Orçamento e do PPA na cidade de Uberlândia. Na segunda-feira, estaremos em Campo Grande, na terra dos Senadores Delcídio e Moka, e também na cidade de Goiânia, discutindo o PPA e o Orçamento, nessa maratona que estamos fazendo pelo Brasil, nas onze cidades.

Vou me retirar para viajar e fazer, agora à tarde ainda, em Uberlândia, a audiência do PPA e do Orçamento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Walter Pinheiro. Boa viagem e sucesso no trabalho.

Vou colocar em votação o acréscimo do nome do Governador do Mato Grosso do Sul na discussão dos minérios, Dr. André Puccinelli.

As Srªs e Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Está incluído o nome do Governador André Puccinelli na discussão dos minerais.

ITEM 8

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 58, DE 2011-CI
Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública por esta Comissão, a fim de discutir o vencimento das concessões no setor elétrico. Participantes convidados: Edison Lobão, Ministro das Minas e Energia; Robson Braga de Andrade, Presidente da Confederação Nacional da Indústria; e Rodrigo Costa da Rocha Loure, Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Paraná.

Autoria: Senadores Álvaro Dias e Flexa Ribeiro

Observações:

1 – A Comissão de Serviços de Infraestrutura já aprovou os seguintes requerimentos que tratam sobre esse assunto: RQI nº 27, de 2011 (Aprovado em 19/05); RQI nº 28, de 2011 (Aprovado em 09/06) e RQI nº 34, de 2011 (Aprovado em 06/07), todos de autoria do Senador Delcídio do Amaral.

2 – Já foram realizadas duas reuniões (15/06/2011 e 06/07/2011), em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos - CAE, para tratar sobre o referido assunto.

Em discussão o requerimento.(Pausa)
Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 9

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 59, DE 2011 – CI
Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada audiência pública para tratar da situação das rodovias e ferrovias brasileiras e de suas concessões. Para discutir o tema, requeiro sejam convidados: Bernardo Figueiredo – Presidente da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT; Moacir Servilha Duarte – Diretor-Presidente da Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias – ABCR; e Rodrigo Vilaça – Presidente Executivo da Associação Brasileira de Transportadores Ferroviários – ANTF e Presidente da Associação Brasileira de Logística.

Autoria: Senadores Ricardo Ferraço e Flexa Ribeiro
Observação:

1 – A Comissão de Serviços de Infraestrutura já aprovou o Requerimento nº 30, de 2011, de autoria dos Senadores Cyro Miranda e Aloysio Nunes, que tratam sobre esse assunto.

Em discussão o requerimento.(Pausa)
Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Item 10.

Não Terminativo.

REQUERIMENTO Nº , DE 2011 – CI
Nos termos dos arts. 215 e 397, § 1º, do Regimento Interno do Senado Federal, venho requerer a realização de audiência pública conjunta das Comissões de Assuntos Econômicos e de Serviços de Infraestrutura para ouvir o Ministro de Minas de Energia, Senador Edison Lobão, sobre a renovação das concessões de energia elétrica com vencimento nos próximos anos.

Autoria: Senadores Ricardo Ferraço e Flexa Ribeiro.

Já citei aqui os ofícios que foram aprovados nessa direção. Portanto, coloco este em discussão.(Pausa)
Não havendo quem queira discutir, coloco-o em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Presidenta...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Delcídio do Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Faço coro ao Senador Moka, da nossa terra, o Mato Grosso do Sul, na questão do Código Mineral.

A Comissão de Infraestrutura tem se destacado muito por tratar de assuntos extremamente relevantes para o País. Ontem, tivemos um debate forte sobre a questão do plano decenal, com a presença de associações, do Dr. Tomaskin, do Secretário Altino. Também a questão das concessões, que tem implicações com esse plano decenal até 2020.

Não é fácil, é um plano de mais de um trilhão de investimentos até 2020, ou seja, é um negócio importantíssimo.

E agora estamos discutindo royalties, que é uma novela longa do pré-sal e V. Exª tem se empenhado muito na busca de uma solução para o País e para o Estado de V. Exª, como todos estamos fazendo. E agora a discussão da Cfem, a discussão dos royalties da mineração. 

Faço coro às palavras do Senador Moka, que conhece muito bem a minha cidade, Corumbá. Nós temos reservas minerais importantíssimas, principalmente no que se refere à qualidade do minério de ferro de Corumbá. Nós temos minério de ferro e manganês também, intensamente. Lá na nossa região, a gente anda em estrada de manganês. Portanto, Mato Grosso do Sul tem todo o interesse de participar deste debate, porque nós precisamos beneficiar as pessoas. Essas mineradoras têm que ter compromisso social, ou seja, os Municípios e Estados onde são realizadas essas explorações têm que se beneficiar também. Não só as grandes mineradoras têm que ter lucros maravilhosos, extraordinários. Elas não podem deixar um rastro de desigualdade nos Municípios onde atuam, não só sob o ponto de vista econômico e social, mas também, especialmente, sob o ponto de vista ambiental.

Então, pelo que entendi, o Senador Moka pediu que nesta audiência pública agregássemos um representante do Estado de Mato Grosso do Sul, até pela riqueza das nossas reservas. E eu faço coro com o Senador Moka, que já manifestou essa preocupação, porque esse assunto para nós é extremamente relevante, não só sob o ponto de vista da mineração em si, mas também de agregação de valor àquilo que é produzido lá na região.

Nós temos um problema sério de fronteira. Então temos que criar perspectivas para as pessoas que vivem na região de fronteira. E, importante, projetos desse porte trazem um valor agregado associado à infraestrutura ferroviária, rodoviária, de porto, de aeroporto, de hidrovia. Portanto, para nós é estratégica essa discussão. Acho que é muito positiva esta iniciativa do Senador Moka de colocar um representante de Mato Grosso do Sul nesta audiência pública.

Obrigado, Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (LÚCIA VÂNIA. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Delcídio.

Quero dizer, Senador, que V. Exª tem sido um grande colaborador da Comissão. Temos procurado fazer um trabalho integrado, porque eu não entendo a Comissão de Infrastrutura separada da Comissão de Assuntos Econômicos. E V. Exª, por ser um especialista na área, principalmente de energia, tem colaborado enormemente para que tenhamos sucesso nas audiências públicas aqui promovidas. Portanto, agradeço a V. Exª e agradeço a todos pelo entrosamento que buscamos ter durante a discussão desses diversos temas. Muito obrigada

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 37 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 38 minutos.)






